
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 543.291 - ES (2019/0328480-5)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : ELIZABETE PIRES DO CARMO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
   ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA  - ES2781964
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO. ATIPICIDADE MATERIAL DA CONDUTA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. REINCIDÊNCIA E MAUS ANTECEDENTES 
CONFIGURADOS. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão com os 
postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria 
penal - tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, 
examinada na perspectiva de seu caráter material. [...] Tal postulado - que 
considera necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica 
provocada - apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no 
reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, 
em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004.) 
2. A jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, 
salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal 
medida recomendável diante das circunstâncias concretas.
3. No caso, as instâncias ordinárias destacaram que se trata de ré contumaz em 
delitos de furto. À vista disso, não obstante a inexpressividade do valor do bem 
subtraído, tratando-se de ré multirreincidente na prática de crimes patrimoniais,  
resta demonstrado o elevado grau de reprovabilidade de sua conduta, o que obsta 
a aplicação do princípio da insignificância .
4. Agravo regimental desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo 
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(Desembargador convocado do TJ/PE). 
 
Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2020 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATÓRIO

MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por ELIZABETE PIRES DO 
CARMO contra a decisão que não conheceu do habeas corpus, por não entender aplicável ao 
caso o princípio da insignificância (e-STJ, fls. 61-65). 

Em suas razões, a agravante sustenta, em suma, que para a incidência do 
princípio da insignificância deve-se levar em conta a importância do objeto material subtraído, a 
condição econômica do sujeito passivo e as circunstâncias e o resultado do crime. Afirma que 
alegada incompatibilidade entre o princípio da bagatela e a vida pregressa do réu não é pacificada 
neste STJ e no STF, já tendo esta Corte Superior, em diversas oportunidades, considerado a 
compatibilidade entre o citado princípio e a presença de antecedentes criminais ou da 
reincidência.

Pugna, assim, pelo provimento do agravo, a fim de conceder a ordem para que 
seja aplicado o princípio da insignificância ao caso.

É o relatório. 
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VOTO

MINISTRO RIBEIRO DANTAS (Relator): 

Razão não assiste à agravante.
Isso porque o "princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 

com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - 
tem o sentido de excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material da 
tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do 
agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do 
comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo 
de formulação teórica, no reconhecimento de que o caráter subsidiário do sistema penal reclama 
e impõe, em função dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder 
Público." (HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 19.11.2004.) 

Nesse passo, a jurisprudência desta Quinta Turma reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta delitiva, salvo 
excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias entenderem ser tal medida recomendável 
diante das circunstâncias concretas.

A propósito:

"PROCESSO PENAL. RECUSO EM HABEAS CORPUS. FURTO. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. RÉU MULTIRREINCIDENTE. RECURSO 
DESPROVIDO. 1. Com efeito, o 'princípio da insignificância - que deve 
ser analisado em conexão com os postulados da fragmentariedade e da 
intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir 
ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de seu 
caráter material. [...] Tal postulado - que considera necessária, na aferição 
do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, tais 
como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público.' 
(HC n. 84.412-0/SP, STF, Rel. Ministro CELSO DE MELLO, DJU 
19/11/2004.) 2. A Terceira Seção desse Superior Tribunal de Justiça, a 
partir do julgamento do EAREsp 221.999/RS, reconhece que o princípio da 
insignificância não tem aplicabilidade em casos de reiteração da conduta 
delitiva, salvo excepcionalmente, quando as instâncias ordinárias 
entenderem ser tal medida recomendável diante das circunstâncias 
concretas.
3. No caso em exame, porém, tal como bem destacado no voto condutor 
do acórdão, trata-se de réu multirreincidente específico, 'ostentando duas 
condenações pelo mesmo delito de furto, bem como três condenações pela 
prática do delito de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido', o que 
demonstra o elevado grau de reprovabilidade de sua conduta, impedindo a 
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aplicação do princípio da insignificância. Julgados nesse sentido.
4. Recurso em habeas corpus não provido."
(RHC 108.884/MG, minha Relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 
13/8/2019, DJe 19/8/2019);

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. FURTO. VALOR DO BEM SUBTRAÍDO INFERIOR A 
10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE À ÉPOCA DOS FATOS. RÉU 
MULTIRREINCIDENTE ESPECÍFICO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 
impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 
Supremo Tribunal Federal - STF e do Superior Tribunal de Justiça - STJ. 
Contudo, ante as alegações expostas na inicial, afigura-se razoável a análise 
do feito para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal.
2. O furto foi praticado no dia 1º/6/2017, quando o salário mínimo estava 
fixado em R$ 937,00 (novecentos e trinta e sete reais). Nesse contexto, 
seguindo a orientação jurisprudencial desta Corte, o valor do bem 
subtraído, avaliado em R$ 79,90 (setenta e nove reais e noventa centavos), 
é considerado ínfimo, por não alcançar 10% do salário mínimo vigente à 
época dos fatos. 
3. A Suprema Corte, no julgamento do HC 123.108/MG, asseverou que 'a 
simples circunstância de se tratar de réu reincidente ou de incidir alguma 
qualificadora (CP, art. 155, § 4º) não deve, automaticamente, afastar a 
aplicação do princípio da insignificância.' No aludido precedente 
ponderou-se que o furto é um crime de resultado e não de mera conduta e 
que o direito penal não se destina a punir meras condutas indesejáveis, mas 
sim, condutas significativamente perigosas, lesivas a bens jurídicos, sob 
pena de se configurar um direito penal do autor e não do fato.

4. Na linha da orientação jurisprudencial do STF, esta Corte Superior 

tem admitido a incidência do princípio da insignificância ao 

reincidente, à míngua de fundamentação sobre a especial 

reprovabilidade da conduta. Todavia, observa-se que o paciente é 

multirreincidente específico, o que demonstra o elevado grau de 

reprovabilidade de sua conduta, impedindo a aplicação do princípio da 

insignificância.
5. Habeas corpus substitutivo não conhecido"
(HC 495.424/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 21/3/2019, DJe 1/4/2019, grifou-se);

"PENAL. HABEAS CORPUS. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. NÃO INCIDÊNCIA. ATIPICIDADE MATERIAL. 
NÃO RECONHECIMENTO. BEM AVALIADO EM R$ 300,00. 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. MULTIRREINCIDÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. APLICAÇÃO DA CAUSA DE AUMENTO PELA PRÁTICA DO 
DELITO DURANTE O REPOUSO NOTURNO. MIGRAÇÃO DA 
MAJORANTE PARA PENA-BASE. SOLUÇÃO MAIS BENÉFICA AO 
ACUSADO. ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. ORDEM 
DENEGADA.
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1. Consoante entendimento jurisprudencial, o 'princípio da insignificância - 
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade 
e da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de 
excluir ou de afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material. (...) Tal postulado - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos vetores, 
tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma 
periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade 
do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - 
apoiou-se, em seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de 
que o caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função dos 
próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do Poder Público.' 
(HC nº 84.412-0/SP, STF, Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004).
2. In casu, não há falar em aplicação do princípio da insignificância, tendo 
em vista que, não bastasse o crime de furto ter sido praticado mediante 
rompimento de obstáculo, fato que evidencia maior reprovabilidade, 
verifica-se que se subtraiu aparelho de som automotivo avaliado em R$ 

300,00. Em tais circunstâncias, e considerando ainda que o paciente é 

multirreincidente, registrando oito condenações anteriores por 

crimes da mesma espécie, não há como reconhecer o caráter 

bagatelar do comportamento imputado, havendo afetação do bem 

jurídico.
3. A causa de aumento prevista no § 1° do artigo 155 do Código Penal, que 
se refere à prática do crime durante o repouso noturno - em que há maior 
possibilidade de êxito na empreitada criminosa em razão da menor vigilância 
do bem, mais vulnerável à subtração -, é aplicável tanto na forma simples 
como na qualificada do delito de furto. Na espécie, o Tribunal a quo, 
afastando-se da orientação erigida por esta Corte, adotou solução mais 
benéfica ao acusado, transplantando a majorante para a primeira etapa do 
exame dosimétrico, o que resultou na diminuição da pena final, não 
havendo se falar em ilegalidade por reformatio in pejus.
4. Diante da reincidência e da existência de circunstâncias judiciais 
desfavoráveis, adequada a fixação do regime inicial fechado para início do 
desconto da pena, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.
5. Ordem denegada."
(HC 424.098/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 
SEXTA TURMA, julgado em 6/2/2018, DJe 15/2/2018, grifou-se);

"PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1. CRIME DE FURTO. 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. POSSIBILIDADE OU NÃO DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. DIVERGÊNCIA 
ENTRE QUINTA E SEXTA TURMAS. 2. VERDADEIRO BENEFÍCIO NA 
ESFERA PENAL. RISCO DE MULTIPLICAÇÃO DE PEQUENOS 
DELITOS. NECESSIDADE DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES 
PESSOAIS DO AGENTE NO CASO CONCRETO. 3. AGENTE 
REINCIDENTE E COM MAUS ANTECEDENTES. INVIABILIDADE DE 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. RESSALVA DO 
CASO CONCRETO. MEDIDA QUE PODE SE MOSTRAR 
SOCIALMENTE RECOMENDÁVEL. 4. ANÁLISE FÁTICA E 
PROBATÓRIA. COMPETÊNCIA DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO. 5. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
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COM RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM PARA PROSSEGUIR NO 
JULGAMENTO DA AÇÃO PENAL.
1. Furto: embora existam vetores que orientam o exame da conduta e do 
comportamento do agente, bem como da lesão jurídica provocada, não há 
consenso sobre a possibilidade ou não de incidência do princípio da 
insignificância nos casos em que fica demonstrada a reiteração criminosa. 
Para a Sexta Turma, o passado delitivo não impede a aplicação da benesse; 
para a Quinta Turma, entretanto, as condições pessoais negativas do autor 
inviabilizam o benefício.
2. O princípio da insignificância é verdadeiro benefício na esfera penal, 
razão pela qual não há como deixar de se analisar o passado criminoso do 
agente, sob pena de se instigar a multiplicação de pequenos crimes pelo 
mesmo autor, os quais se tornariam inatingíveis pelo ordenamento penal. 
Imprescindível, assim, o efetivo exame das circunstâncias objetivas e 
subjetivas do caso concreto, porquanto, de plano, aquele que é reincidente 
e possui maus antecedentes não faz jus a benesses jurídicas.
3. Nesse encadeamento de idéias, entendo ser possível firmar a orientação 
no sentido de que a reiteração criminosa inviabiliza a aplicação do princípio 
da insignificância, ressalvada a possibilidade de, no caso concreto, as 
instâncias ordinárias verificarem que a medida é socialmente recomendável.
4. Apenas as instâncias ordinárias, que se encontram mais próximas da 
situação que concretamente se apresenta ao Judiciário, têm condições de 
realizar o exame do caso concreto, por meio da valoração fática e 
probatória a qual, na maioria das vezes, possui cunho subjetivo, impregnada 
pelo livre convencimento motivado.
Dessa forma, não tendo as instâncias ordinárias apresentado nenhum 
elemento concreto que autorizasse a aplicação excepcional do princípio da 
bagatela, entendo que deve prevalecer o óbice apresentado nos presentes 
autos.
5. Acolhidos os embargos de divergência para reformar o acórdão 
embargado, dando provimento ao agravo regimental para dar provimento 
ao agravo em recurso especial, reformando o acórdão do Tribunal de 
origem para cassar a sentença absolutória, determinando o retorno dos 
autos ao primeiro grau, para que, superada a insignificância, prossiga na 
instrução, se necessário, ou no julgamento da ação penal."
(EAREsp 221.999/RS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2015, DJe 
10/12/2015).

No caso em análise, a aplicação do princípio da insignificância foi afastada na 
sentença sob os seguintes fundamentos:

"Anoto, prima facie, que a preliminar de atipicidade material não merece 
guarida, eis que os requisitos do princípio da insignificância: 1 - 
ofensividade mínima da conduta do agente; 2 - ausência de periculosidade 
social da ação; 3 - reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do 
agente e 4 - inexpressividade da lesão ao bem juridicamente tutelado, devem 
estar presentes de forma cumulativa, o que não se vislumbra, in casu, pois 
a reprovabilidade da conduta da acusada, de maneira alguma pode ser tida 
como em reduzido grau; atitudes como a da ré são geradoras de maus 
maiores, como a instabilidade e o sentimento de insegurança na sociedade e 
na comunidade local. Ademais, a ação da acusada não foi isolada, vem de 
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um contexto de reiteração pela prática de crimes de furto, conforme se 
infere das várias guias de execução que seguem anexas, pelo que não se 
pode afirmar que sua conduta foi inexpressiva. Assim, rejeito a preliminar 
de atipicidade material." (e-STJ, fl. 17)

Conforme se observa, as instâncias ordinárias destacaram que se trata de ré 
contumaz em delitos de furto. À vista disso, não obstante a inexpressividade do valor do bem 
subtraído, tratando-se de ré multirreincidente na prática de crimes patrimoniais (e-STJ, fl. 25),  
resta demonstrado o elevado grau de reprovabilidade de sua conduta, o que obsta a aplicação do 
princípio da insignificância.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.
É o voto.
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PACIENTE  : ELIZABETE PIRES DO CARMO (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ELIZABETE PIRES DO CARMO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

 ANA CRISTINA SILVA DE OLIVEIRA  - ES2781964
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da Fonseca 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE).
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